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O Childhood Obesity Surveillance Initiative 

(COSI)/World Health Organization Regional 

Office for Europe é o sistema europeu de vigilân-
cia nutricional infantil coordenado pelo Gabinete 
Regional Europeu da Organização Mundial da Saú-
de (OMS). Tem como principal objetivo criar uma 
rede sistemática de recolha, análise, interpretação 
e divulgação de informação descritiva sobre as ca-
raterísticas do estado nutricional infantil de crian-
ças dos 6 aos 8 anos, que se traduz num sistema 
de vigilância que produz dados comparáveis entre 
países da Europa e que permite a monitorização da 
obesidade infantil a cada 2-3 anos¹.

A primeira fase de recolha de dados decorreu no 
ano letivo de 2007/2008, na qual participaram 13 
países da Europa, designadamente: Bélgica, Bul-
gária, Chipre, República Checa, Irlanda, Itália, Letó-
nia, Lituânia, Malta, Noruega, Portugal, Eslovénia e 
Suécia. Nesta 1ª fase, a prevalência de excesso de 
peso infantil (incluindo obesidade) na região eu-
ropeia, de acordo com os critérios da OMS, variou 
de 19% a 49% nos rapazes e de 18% a 43% nas 
raparigas¹. Na segunda fase do estudo COSI, que 
decorreu no ano letivo de 2009/2010, juntaram-se 
4 novos países aos 13 participantes: Grécia, Hun-
gria, Macedónia e Espanha. Segundo os mesmos 
critérios de avaliação a prevalência de excesso de 
peso infantil (incluindo obesidade), na 2ª fase, va-
riou de 18% a 57% nos rapazes e 18% a 50% nas 
raparigas². Entre as duas fases do estudo verifi-
cou-se que países com maior prevalência de ex-
cesso peso infantil, como a Itália³ e Portugal ⁴,⁵,⁶ 

mostraram um decréscimo e contrariamente os 
países que tinham mostrado baixas prevalências 
de excesso de peso e obesidade infantil como a 
Letónia e Noruega, mostraram um ligeiro aumen-
to de 2008 para 2010².

Na presente fase (3ª fase – 2012/2013), partici-
param mais 4 países: Albânia, Roménia, Moldá-
via e Turquia totalizando 21 países participantes 
no OMS/COSI.

Em Portugal o estudo denomina-se COSI Portugal 
e constitui por excelência o estudo que providen-
cia os dados de prevalência de baixo peso, excesso 
de peso e obesidade de crianças portuguesas dos 
6 aos 8 anos⁵,⁶. Muito embora se considere que se 
tem vindo a registar uma evolução positiva, Portu-
gal continua a ser um dos países com maior pre-
valência de excesso de peso e obesidade infantil. 
De facto, a abordagem da Obesidade Infantil é um 
dos eixos prioritários do Plano Nacional de Saúde 
- extensão a 2020⁷ constando-se e reforçando a 
importância de mecanismos de vigilância nutricio-
nal infantil, tornando-se por isso fundamental uma 
avaliação detalhada e compreensiva da magnitude 
deste problema de saúde sendo possível, assim, 
estimular uma adequada e mais ajustada resposta 
política.

O COSI Portugal é coordenado cientificamente e 
conduzido pelo Instituto Nacional de Saúde Dou-
tor Ricardo Jorge (INSA) em articulação com a Di-
reção-Geral da Saúde (DGS) e implementado a 

SUMÁRIO
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nível regional pelas Administrações Regionais de 
Saúde (ARS) de Lisboa Vale do Tejo (LVT), Alen-
tejo, Algarve, Centro e Norte e ainda com as Di-
reções Regionais de Saúde (DRS) dos Açores e da 
Madeira, concretamente pelo Instituto de Admi-
nistração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM da 
Madeira⁵,⁶.

O estudo em questão baseia-se no modelo da 
epidemiologia descritiva, com amostras transver-
sais repetidas de avaliação do estado nutricional 
de crianças. As escolas selecionadas constituem a 
“Rede de Escolas Sentinelas” onde decorre o COSI 
Portugal a cada 3 anos. 

Na 3ª fase do COSI Portugal, foram avalia-
das 5935 crianças com 6 (30%), 7 (44,6%) e 8 
(25,4%) anos de idade de 196 escolas do 1º ciclo 
do ensino básico. A metodologia aplicada seguiu 
o protocolo comum (COSI-OMS/Europa) a todos 
os países participantes. As crianças foram ava-
liadas através de parâmetros antropométricos 
(peso e estatura) por 195 examinadores que re-
ceberam o mesmo treino de uniformização e 
qualidade de procedimentos. Para a classificação 
do estado nutricional foram utilizados 2 critérios 
internacionalmente reconhecidos (IOTF⁸ e OMS⁹). 
Foram ainda aplicados mais dois instrumentos 
de avaliação compreendendo variáveis relati-
vas à família e ao ambiente escolar. É de notar 
que a participação neste estudo foi de 79,8% das 
crianças inicialmente inscritas, 98,0% de escolas 
e 91,9% de famílias tendo sido maior nesta fase 
comparativamente com qualquer fase anterior ⁵,⁶.

Principais Resultados

• Foram propostas 7430 crianças do 1º ciclo 
do Ensino Básico na terceira fase do estudo 
COSI Portugal (2012/2013) das sete regiões 
de Portugal. A participação (79,8%) foi maior 
nas regiões de Lisboa e Vale do Tejo (LVT) 
(n=2128), Norte (n=1857) e Centro (n=921). 

• Com exceção da região de LVT (91,8%) todas 
as escolas propostas a estudo participaram 
(100%), nas restantes regiões.

• Os resultados mostraram uma distribuição por 
sexo semelhante (50,3% de raparigas). Os ra-
pazes eram, em média, mais altos do que as ra-
parigas, sendo a média da estatura de 125,9_cm 
nos rapazes e de 125,2 cm nas raparigas, sendo 
as crianças da região Centro e com 8 anos de 
idade as mais altas. As diferenças entre sexo, 
região e idade para a estatura foram estatis-
ticamente significativas (p<0,05). No que diz 
respeito ao peso, os rapazes apresentaram va-
lores superiores (27,1 kg), apesar de as diferen-
ças não serem estatisticamente significativas 
(p>0,05). A distribuição do IMC por sexo foi su-
perior nas raparigas (17,1 kg/m²). O Centro foi a 
região do país com valores superiores de peso, 
estatura e IMC, sendo as diferenças estatistica-
mente significativas (p<0,05). 

• Com base nos critérios da IOTF, 6,3% das crian-
ças apresentava baixo peso, 25,0% excesso de 
peso e 8,2% obesidade. De acordo com os crité-
rios da OMS, 2,7% das crianças tinha baixo peso, 
31,6% excesso de peso e 13,9% obesidade. 



• Comparando os dados do estado nutricional 
das crianças dos 6 aos 8 anos de idade en-
tre a primeira (2008), a segunda fase (2010) 
e a terceira fase (2013) do estudo, segundo 
os critérios da OMS, verificou-se que a preva-
lência de baixo peso diminui de 1,0% (2008) 
para 0,8% (2010) tendo aumentado para 
2,7% em 2013. Por outro lado, a prevalência 
de excesso de peso e de obesidade tem vin-
do a diminuir em todas as fases. Em 2008 a 
prevalência de excesso de peso (incluindo 
obesidade) foi de 37,9%, correspondendo a 
22,1% de pré-obesidade e 15,8% de obesida-
de infantil. Em 2010 a prevalência de excesso 
de peso (incluindo obesidade) foi de 35,7%, 
correspondendo a 21,0% de pré-obesidade e 
14,7% de obesidade. Já em 2013 a prevalên-
cia de excesso de peso (incluindo obesida-
de) foi de 31,6%, correspondendo a 17,7% de 
pré-obesidade e 13,9% de obesidade infantil. 
As diferenças encontradas entre a primeira e 
a segunda fase, não foram estatisticamente 
significativas (p>0,05).

• De acordo com os dois critérios de classifica-
ção do estado nutricional verificou-se que as 
crianças com 8 anos de idade foram as que 
apresentaram valores médios de excesso de 
peso mais elevados comparativamente com 
as crianças de 6 e 7 anos de idade. As dife-
renças estatisticamente significativas para o 
estado nutricional entre sexos, apenas se ob-
servaram nas crianças de 7 anos (p<0,05), 
onde as raparigas mostraram quase sempre 
maior prevalência de baixo peso, excesso de 
peso e obesidade.

• De acordo com os critérios da IOTF, a preva-
lência de baixo peso foi maior na região dos 
Açores (13,0%), a maior de prevalência de ex-
cesso de peso for registada na região de Lisboa 
e Vale do Tejo (26,2%) e o Centro foi a região 
com maior prevalência de obesidade (9,1%)

• A avaliação do estado nutricional de acordo 
com os critério da OMS, mostrou que a região 
Centro foi a que apresentou a maior preva-
lência de baixo peso (5,0%), excesso de peso 
(38,0%) e obesidade infantil (17,8%).

• Cinco das sete regiões portuguesas foram clas-
sificadas como predominantemente urbanas 
(APU): Norte, Centro, LVT e Madeira e Açores. 
Nenhuma região foi classificada como media-
mente-urbana (AMU) e as regiões do Alentejo 
e do Algarve foram classificadas como regiões 
do país predominantemente rurais (APR).

|  9
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A obesidade infantil é um dos mais sérios de-
safios de saúde pública do século XXI, tendo 
atingindo proporções epidémicas¹⁰. Atualmente, 
é a doença pediátrica mais prevalente ao nível 
mundial¹¹-¹³. Estima-se que, em todo o mundo, 
cerca de 200 milhões de crianças em idade es-
colar apresentem excesso de peso, das quais 40 
a 50 milhões são obesas¹⁴. Na Europa, a preva-
lência desta doença tem-se mantido constante 
e é particularmente preocupante entre crianças 
de estratos socioeconómicos mais desfavorá-
veis. Existem 40-50 milhões de crianças com 
excesso de peso no espaço europeu e este valor 
é 10 vezes superior ao registado relativamente 
ao ano de 1970¹³.

Os países da Europa central e de leste têm vindo 
a apresentar menores prevalências de excesso 
de peso e obesidade comparativamente aos da 
bacia mediterrânica²,¹³, onde Portugal se inclui, 
sendo um dos 5 países da Região Europeia com 
maior prevalência de obesidade infantil. A par 
com a Grécia, Itália e Espanha, mais de 30% das 
crianças portuguesas entre os 7 e os 9 anos de 
idade apresenta excesso de peso nas quais cerca 
de 14% apresenta obesidade¹,²,⁴.

Embora não estejam claramente estabelecidas 
as consequências diretas da obesidade na saúde 
das crianças, sabe-se que a obesidade é um fator 
de risco para diversas Doenças crónicas Não 
Transmissíveis (DNTs) tais como a diabetes tipo II, 
hipertensão arterial, dislipidemia, apneia do sono, 

patologias ortopédicas, certos tipos de cancro e 
problemas do foro psicossocial, incluindo discri-
minação, isolamento social e baixa auto-estima⁴. 
Estudos demonstram ainda uma associação 
entre a obesidade infantil e uma diminuição no 
desempenho escolar¹³,¹⁵-¹⁷. Para além disto, es-
tima-se que mais de 60% das crianças obesas 
serão adultos obesos reduzindo a média da idade 
do aparecimento das DNTs, o que acarreta uma 
diminuição da qualidade de vida e do rendimen-
to, com fortes consequências a nível da saúde e 
da economia¹³,¹⁵-¹⁷. De facto, em Portugal, esti-
ma-se que 2,8% do gasto anual em saúde está 
relacionado com o custo da obesidade¹⁸.

A raiz do problema relaciona-se com a rápida 
transição social e económica, acompanhando a 
transição epidemiológica e nutricional. O peso 
ambiental tem sido considerado como o maior 
responsável pelo desequilíbrio energético onde 
se assiste a uma dramática redução dos níveis 
de atividade física com mudanças nos padrões 
alimentares¹⁹. 

A estratégia de combate à obesidade é hoje 
claramente multissetorial. De facto, só através 
de uma ação global, conjunta, bem estrutura-
da, envolvendo todos os “atores” interessados 
poder-se-á mudar o curso desta epidemia. Na 
verdade, apesar de alguns países já terem de-
senvolvido políticas de saúde intersetoriais de 
combate à obesidade, nenhum país foi capaz de 
reverter definitivamente esta situação, compre-

1. Introdução
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endendo-se assim que o compromisso político ao 
nível nacional e internacional é essencial. 

Um dos mais importantes planos de ação ado-
tado por todos os ministros e delegados dos 
países da Região Europeia foi a Carta Europeia 

da Luta contra a Obesidade²⁰ assinada em 2006 
na Conferência Interministerial da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e, em 2013, a necessi-
dade de combater a obesidade infantil foi mais 
uma vez reforçada na Declaração de Viena em 

Nutrição e Doenças não transmissíveis no contex-

to Saúde 2020 ²¹ que por sua vez foi adotada na 
63ª sessão do Comité Regional da OMS Europa.

Nestes compromissos assumidos também por 
Portugal, já que a abordagem da Obesidade Infan-
til é um dos eixos prioritários do Plano Nacional 
de Saúde — extensão a 2020⁷ constata-se a im-
portância de mecanismos de vigilância nutricional 
infantil, tornando-se por isso fundamental uma 
avaliação detalhada e compreensiva da magni-
tude deste problema de saúde sendo possível, 
assim, estimular uma adequada e mais ajustada 
resposta política.

Neste contexto, em 2007 a Organização Mundial 
de Saúde lançou uma iniciativa a pedido dos Esta-
dos-Membros da Região Europeia com a intenção 
de instalar um sistema de vigilância da obesida-
de infantil, o WHO – European Childhood Obes-

ity Surveillance Initiative (COSI/WHO Europe)¹, 
constituindo o primeiro Sistema Europeu de Vigi-
lância Nutricional Infantil. Portugal assumiu a coor-
denação europeia desta iniciativa e a nível nacional 
este estudo denomina-se “COSI Portugal"⁴-⁶.

O COSI Portugal tem como principal objetivo criar 
uma rede sistemática de recolha, análise, inter-
pretação e divulgação de informação descritiva 
sobre as caraterísticas do estado nutricional in-
fantil de crianças em idade escolar do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, que se traduz num sistema de vigi-
lância que produz dados comparáveis entre países 
da Europa e que permite a monitorização da obe-
sidade infantil a cada 2-3 anos⁴-⁶.

O grupo etário alvo (6-8 anos) é um grupo “chave” 
principalmente porque precede a puberdade e é 
fundamental para prever a obesidade na idade 
adulta. Sabe-se que, pela idade dos 6 anos acon-
tece o segundo ressalto adipocitário (período de 
rápido crescimento da gordura corporal)²², pelo 
que se torna importante o desenvolvimento de es-
tratégias de prevenção e de redução da incidência 
desta doença nestas idades.

A primeira fase de recolha de dados decorreu no 
ano letivo de 2007/2008, na qual participaram 
13 países da Europa, designadamente: Bélgica, 
Bulgária, Chipre, República Checa, Irlanda, Itália, 
Letónia, Lituânia, Malta, Noruega, Portugal, Es-
lovénia e Suécia. Nesta 1ª fase, a prevalência de 
excesso de peso infantil (incluindo obesidade) na 
região europeia, de acordo com os critérios da 
OMS, variou de 19 a 49% nos rapazes e de 18% a 
43% nas raparigas¹,²². Na segunda fase do estudo 
COSI, que decorreu no ano letivo de 2009/2010, 
juntaram-se 4 novos países aos 13 participantes: 
Grécia, Hungria, Macedónia e Espanha²². Segun-
do os mesmos critérios de avaliação a prevalência 
de excesso de peso infantil (incluindo obesidade), 
na 2ª fase, variou de 18% a 57% nos rapazes e  
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18% a 50% nas raparigas². Entre as duas fases do 
estudo verificou-se que países com maior preva-
lência de excesso peso infantil, como a Itália³ e 
Portugal ⁴,⁵,⁶, mostraram um decréscimo e contra-
riamente os países que tinham mostrado baixas 
prevalências de excesso de peso e obesidade in-
fantil como a Letónia e Noruega, mostraram um 
ligeiro aumento de 2008 para 2010². Na última 
fase decorrida em 2012/2013 participaram mais 4 
países: Albânia, Roménia, Moldávia e Turquia.

Este relatório é referente aos resultados da 3ª fase 
do Sistema Nacional de Vigilância Nutricional Infan-
til – COSI Portugal que decorreu maioritariamente 
no ano de 2013 e tem como objetivo principal ca-
raterizar o estado nutricional infantil das crianças 
portuguesas dos 6 aos 8 anos de uma amostra re-
presentativa de escolas do 1º ciclo do Ensino Bási-
co das sete regiões de Portugal.

|  13
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2.1 Desenho do estudo

A terceira fase do Sistema Nacional de Vigilância 
Nutricional Infantil (COSI Portugal 2013) foi realizada 
no ano letivo de 2012/2013. O estudo em questão 
baseia-se no modelo da epidemiologia descritiva, 
com amostras transversais repetidas de avaliação 
do estado nutricional de crianças do 1º ciclo do En-
sino Básico em Portugal. As escolas selecionadas 
constituem a “Rede de Escolas Sentinelas” onde 
decorre o COSI Portugal a cada 2 a 3 anos.

2.2 Local do Estudo

O COSI Portugal é coordenado cientificamente e 
conduzido pelo Instituto Nacional de Saúde Dou-
tor Ricardo Jorge (INSA) em articulação com a Di-
reção-Geral da Saúde (DGS) e implementado a 
nível regional pelas Administrações Regionais de 
Saúde (ARS) de Lisboa Vale do Tejo (LVT), Alen-
tejo, Algarve, Centro e Norte e ainda com as Di-
reções Regionais de Saúde (DRS) dos Açores e da 
Madeira, concretamente pelo Instituto de Admi-
nistração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM 
da Madeira. As avaliações foram realizadas nos 
seguintes períodos de tempo:

• maio a junho: nas regiões do Norte, Centro, 
Alentejo, Algarve e Açores

• junho: na região da Madeira

• outubro a dezembro: na região de LVT

As regiões foram caraterizadas como urbanas, se-
mi-urbanas e rurais, de acordo com as freguesias 
da área de residência das crianças participantes no 
estudo COSI. Segundo os critérios de classificação 
territorial estabelecidos pelo Instituto Nacional de 
Estatística, a tipologias da área municipal das fre-
guesias estabelece-se da seguinte forma:

• Área predominantemente urbana (APU) – área 
com densidade populacional maior que 500 
habitantes/km², ou que integra localidades 
com mais de 5000 residentes.

• Área Mediamente Urbana (AMU) – área_com 
densidade demográfica superior a 100 habi-
tantes /km² ou que integram localidades com 
população entre 2000 e 5000 residentes.

Figura 1:     Regiões portuguesas

NORTE

CENTRO

LVT

ALENTEJO

ALGARVE

MADEIRA

AÇORES

2. Metodologia
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• Área Predominantemente Rural (APR) – as 
áreas restantes.

2.3 População em Estudo

A população alvo do COSI Portugal compre-
endeu todas as escolas do 1º ciclo do Ensino 
Básico português. A listagem oficial foi forneci-
da pelo Ministério da Educação no ano letivo de 
2012/2013.

2.4 Desenho Amostral

Utilizou-se uma amostragem aleatória com duas 
etapas, em que a primeira etapa foi uma amos-
tragem sistemática (N/n=36) e a segunda etapa 
uma amostragem de clusters. A etapa da amos-
tragem sistemática foi realizada através da lis-
tagem oficial das escolas do 1º ciclo do Ensino 
Básico (n=6810), sendo selecionada uma amostra 
representativa nacional com a escola como uni-

dade amostral. Posteriormente foram seleciona-
das, aleatoriamente, em cada escola, as turmas 
do 1º e do 2º ano e na Região de Lisboa e Vale 
do Tejo as turmas do 1º, 2º e 3º ano do 1º ciclo do 
Ensino Básico, para incluir todas as crianças com 
6, 7 e 8 anos que corresponderam aos critérios 
de inclusão. Esta amostra consistiu, na 3ª fase, a 
200 escolas(b, c) do 1º Ciclo do EB fazendo parte 

da “Rede de Escolas Sentinelas COSI” (n=189).

Tendo em conta que a amostra do COSI foi dese-
nhada de forma a obter-se representatividade da 
população escolar, verificou-se que em todas as 
fases existiu, a nível regional, representatividade 
escolar, uma vez que os valores das percentagens, 
bem como os respetivos intervalos de confian-
ça estão de acordo com os valores referentes ao 
número de escolas nacionais do 1º ciclo do Ensino 
Básico obtidos através da listagem oficial do Mi-
nistério da Educação e Ciência (Tabela I).

 Região

 

Norte 

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Açores

Madeira

Portugal

Tabela I – Número de escolas nacionais e número de escolas representadas no COSI 2008, 2010 e 2013, 
por região.

 Total de escolas do
1º ciclo do EB existentes 

em Portugal

Escolas 
propostas/ 

selecionadas
1ª fase COSI (2008)

Amostra COSI - ParticipanteDados nacionais

2ª fase COSI (2010) 3º fase COSI (2013)

a - A região Centro avaliou 12 escolas da Região Norte, em 2008. 

b - A região de LVT solicitou que fosse avaliada adicionalmente uma escola.

c - A região do Algarve solicitou que fossem avaliadas dez escolas adicionalmente, uma por cada município, num total de 16.

n

2437

1702

1740

408

205

198

128

6818

%

35,7

25,0

25,5

6,0

3,0

2,9

1,9

100

n

68

48

48

11

6

4

4

189

n

56

57 a

44

11

5

4

4

181

n

68

48

35

11

6

4

4

176

n

68

48

45 b

11

16 c

4

4

196

% (95% IC)

30,9 (24,2-37,7)

31,5 (24,7-38,3)

24,3 (18,1-30,6)

6,1 (2,6-9,6)

2,8 (0,4-5,2)

2,2 (0,1-4,4)

2,2 (0,1-4,4)

—

% (95% IC)

38,6 (31,4-45,8)

27,3 (20,7-33,9)

19,9 (14,0-25,8)

6,3 (2,7-9,8)

3,4 (0,7-6,1)

2,3 (0,1-4,5)

2,3 (0,1-4,5)

—

% (95% IC)

34,7 (28,1-42,4)

24,5 (18,3-30,6)

23,0 (16,3-29,1)

5,6 (2,5-9,2)

8,2 ( 5,1-12,13)

2 (0 – 4,6)

2 (0 -4,1)

—
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Tabela II – População de alunos inscritos nas escolas do 1º ciclo do Ensino Básico (1º e 2º ano) e amostra 
de alunos do COSI 2008, 2010 e 2013, por região.

Número de alunos inscritos 
nas escolas do 1º ciclo EB em 

Portugal (2013)
1ª fase COSI (2008)

Amostra COSI - Participante

2ª fase COSI (2010) 3º fase COSI (2013)

Região

Norte 

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Açores

Madeira

Portugal

n

91523

38283

85747

10686

10250

5559

7249

249297

%

36,7

15,4

34,4

4,3

4,1

2,2

2,9

100

n

1431

964

870

139

103

88

170

3765

n

1647

845

787

137

159

79

410

4064

n

1857

922

2128

181

479

269

100

5935

% (95% IC)

38,0 (36,5-39,6)

25,6 (24,2-27,0)

23,1 (21,8-24,5)

3,7 (3,1-4,3)

2,7 (2,2-2,3)

2,3 (1,9-2,8)

4,5 (3,9-5,2)

—

% (95% IC)

40,5 (39,0-42,0)

20,8 (19,5-22,0)

19,4 (18,2-20,6)

3,4 (2,8-3,9)

3,9 (3,3-4,5)

1,9 (1,5-2,4)

10,1 (9,2-11,0)

—

% (95% IC)

31,3 (30,2- 32,5)

15,5 (14,5-16,4)

35,9 (34,6-37,1)

3,0 (2,6-3,5)

8,1 (7,4-8,8)

4,5 (4,0 – 5,1)

1,7 (1,4 – 2,0)

—

Dados nacionais

Relativamente ao número de alunos e à sua repre-
sentatividade regional, verificou-se que em 2008 
apenas as regiões Norte, Alentejo e Açores obtive-
ram representatividade no que diz respeito ao nú-
mero de alunos inscritos nas escolas do 1º ciclo do 
Ensino Básico (1º e 2º ano). Já nas regiões Centro 
e Madeira foi obtido um número elevado de crian-
ças, levando a uma sobre-representação da amos-
tra nessas regiões e inversamente, no Algarve, 
observou-se uma sub-representação (Tabela II).

Em 2010, foram apenas as regiões do Algarve e 
dos Açores que selecionaram um número de alu-
nos adequado para obterem representatividade 
regional, sendo que nas regiões do Norte, Centro 
e Madeira foram recolhidos dados de crianças su-
periores à proporção nacional, levando a uma so-
bre-representatividade dessas mesmas regiões e 
em LVT e Alentejo uma sub-representação. Visto 
o número de alunos participantes nessas regiões 

ser insuficiente para que existisse representativi-
dade regional (Tabela II).

Em 2013, verificou-se que apenas as regiões do 
Centro e LVT selecionaram um número de alunos 
adequado para obterem representatividade re-
gional, sendo que as regiões do Norte, Alentejo 
e Madeira ficaram sub-representadas, enquanto 
que as regiões do Algarve e Açores apresenta-
ram sobre-representação.

Comparando o número de crianças dos 6 aos 8 
anos existentes em Portugal com base nas esti-
mativas da população de 2008, 2010 e 2013 do 
Instituto Nacional de Estatística e as crianças par-
ticipantes nas três fases do COSI verificou-se que, 
em todas as fases, as crianças dos 7 anos estive-
ram sobre-representadas e as crianças dos 6 e 8 
anos sub-representadas (Tabela III).
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Tabela III – Comparação entre os dados nacionais de 2008, 2010 e 2013 referentes ao número de crianças 
em Portugal e as participantes no COSI 2008, 2010 e 2013, por idade.

Dados nacionais 
2008

Dados nacionais 
2010

Dados nacionais 
2010

COSI - Participantes
2ª fase (2010)

COSI - Participantes
3º fase (2013)

Idade (anos)

6,00-6,99

7,00-7,99

8,00-8,99

Total

n

113234

111465

109384

334083

n

900

1949

916

3765

n

1778

2647

1510

5935

% (95% IC)

23,9 (22,5-25,3)

51,8 (50,2-53,4)

24,3 (23,0-25,7)

—

% (95% IC)

27,2 (25,8-28,5)

48,8 (47,3-50,3)

24,0 (22,7-25,4)

—

% (95% IC)

30,0 (28,8-31,1)

44,6 (43,3-45,9)

25,4 (24,3-26,6)

100

n

108523

111586

113213

333322

%

32,6

33,5

34

100

%

31,8

35,2

33,0

100

n

1104

1983

977

4064

n

103279

114412

107063

324754

%

33,9

33,4

32,7

100

2.5 Preparação do estudo e aspetos éticos

Para o estudo COSI Portugal foi desenvolvido um 
protocolo metodológico seguindo as orientações 
do protocolo comum europeu da OMS²², ²³. A 
aprovação ética foi concedida pela Comissão Na-
cional de Proteção de Dados. 

Foram indicados pelas respetivas ARS e DRS, sete 
Coordenações regionais COSI responsáveis por 
articular o estudo a nível Regional. Foram organi-
zadas reuniões de planeamento com os Coordena-
dores Regionais COSI. O estudo foi apresentado às 
Direções Regionais de Educação (DREs) pelas Ad-
ministrações e Direções Regionais de Saúde, em 
articulação com a Direção-Geral da Saúde, através 
de ofício. As DREs, por sua vez, encaminharam a 
respetiva informação para as escolas selecionadas 
no estudo COSI. 

Cada escola selecionada indicou um Coordena-
dor Escolar COSI que supervisionou o estudo na 
mesma unidade escolar sendo ainda responsável 
por apresentar o estudo aos familiares das crian-
ças participantes. Foram, nesse momento, en-
tregues os termos de consentimento informado 
a cada família, as avaliações antropométricas só 

foram realizadas após a confirmação do consen-
timento informado do encarregado de educação, 
além do consentimento da criança no momento 
da avaliação.

2.6 Treino e formação de examinadores

Na terceira fase do COSI Portugal, foram realizadas 
5 sessões de treino de formação de examinadores 
COSI. Destas, três sessões foram realizadas no INSA 
conduzidas pela Investigadora Principal e por uma 
colaboradora da equipa nacional, uma sessão foi 
realizada em Coimbra para a Região Centro e outra 
sessão foi conduzida em Faro para a Região do Al-
garve, por uma colaboradora do COSI Nacional.

Nas sessões de treino participaram 195 examina-
dores (nutricionistas, médicos, enfermeiros, die-
tistas e estudantes do ensino superior) de todas 
as regiões indicados pelos Coordenadores Regio-
nais COSI. 

Cada sessão de treino teve a duração de 8 horas 
e foi constituída por uma sessão teórica e sessões 
práticas (estandardização dos procedimentos an-
tropométricos). A cada examinador foi entregue 
um “Manual do Examinador COSI” contendo toda
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a documentação de suporte e de guia ao 
treino/formação COSI, incluindo a introdução ao 
Sistema de Vigilância Nutricional Infantil, os as-
petos metodológicos comuns mais relevantes do 
COSI/OMS Europa, os procedimentos relativos ao 
dia da visita na escola, a utilização dos questio-
nários e ainda os procedimentos e técnicas de 
avaliação antropométrica e de calibração dos ins-
trumentos de medida de peso e estatura.

Após a formação foi entregue um “Certificado de 
Formação COSI” a cada examinador. Foi-lhes atri-
buído um código que constou na lista europeia 
dos examinadores COSI/OMS Europa.

Adicionalmente nas regiões do Norte e Açores, 
ocorreram outras sessões de treino em antropo-
metria, com o intuito de dar a conhecer as prá-
ticas COSI Portugal aos examinadores que não 
estiveram presentes na formação inicial. Estas fo-
ram administradas pela Coordenação Regional 
acreditada para o efeito.

2.7 Trabalho de campo

A codificação das escolas, classes e das crianças 
participantes foi realizada pela Coordenação Na-
cional COSI e entregue aos Coordenadores Regio-
nais COSI e em LVT igualmente às Equipas COSI 
Locais que, com os Coordenadores Escolares, or-
ganizaram os dias de visita a cada escola onde se 
realiza o trabalho de campo. 

As visitas dos examinadores decorreram em gru-
pos de 2 a 3 elementos, maioritariamente nos 
meses de maio a junho, sendo que são os meses 
mais indicados para a realização do estudo, pois é 

o período mais favorável para que as crianças se 
apresentem com menos roupa facilitando assim a 
técnica de pesagem ao mesmo tempo que cum-
priram com o requisito de se realizarem no menor 
curto espaço de tempo (4 -8 semanas) e iniciar 
pelo menos duas semanas após o início de um 
novo período letivo escolar. 

Só foram a campo os examinadores que recebe-
ram o treino de formação COSI aptos na aplicação 
dos procedimentos de medição estandardiza-
dos de forma precisa e fiável cumprindo, assim, 
com as instruções fornecidas. A visita compreen-
dia a preparação do espaço ou sala de avaliação, 
a montagem dos equipamentos, a administração 
do questionário da criança e a avaliação antropo-
métrica. A avaliação individual das crianças parti-
cipantes no estudo, decorreu num espaço próprio 
da escola, que deveria cumprir com os seguintes 
requisitos mínimos:

• Boas condições de trabalho e silêncio;

• Espaço suficiente de modo a permitir a liber-
dade de movimentos;

• Iluminação adequada para correta visualiza-
ção dos números;

• Temperatura ambiente situada entre os 21 e 
23°C;

• Sem correntes de ar;

• Piso plano;

• Dispor de uma parede ou outra superfície lisa, 
em ângulo reto (90°C) com o piso;

• Espaço para mudar de roupa.
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Os examinadores garantiram a preservação dos 
princípios básicos de confidencialidade, privacida-
de e objetividade durante todo o processo de re-
colha das medidas antropométricas. As crianças 
não foram informadas, por rotina, do seu peso e 
da sua estatura. 

Para assegurar o controlo da qualidade do tra-
balho de campo, efetuaram-se entrevistas de 
reinquirição e de avaliação de medidas antropo-
métricas a uma sub-amostra de 10%, no fim da 
visita a cada escola.

Posteriormente à avaliação antropométrica e ao 
preenchimento manual do questionário da crian-
ça, os examinadores procederam à inserção dos 
dados numa plataforma online, desenvolvida es-
pecificamente para o estudo COSI, de forma a 
assegurar a dupla validação dos dados. Cada Exa-
minador possuía um nome de utilizador e uma 
password pessoal, que foi enviada por e-mail.

2.8 Instrumentos de avaliação e questionários

No estudo COSI, cada Região utilizou dois ins-
trumentos de avaliação antropométrica previa-
mente indicados no protocolo metodológico COSI 
europeu da OMS. Os instrumentos incluíam uma 
balança digital (SECA® modelo 803, 813 ou 840) e 
um estadiómetro portátil (SECA® modelo 213 ou 
214). A calibração dos respetivos instrumentos foi 
realizada antes do início do estudo. As técnicas 
de calibração de instrumentos foram descritas no 
Manual do Examinador COSI seguindo as orienta-
ções da OMS⁹.

O projeto COSI da OMS/Europa desenvolveu três 
questionários que foram traduzidos nas línguas 
oficiais de cada país. 

O Questionário da Escola (Formulário de Registo 
para a Escola) foi entregue aos Responsáveis Re-
gionais COSI e/ou aos examinadores COSI, que em 
contexto das sessões de treino realizadas, rece-
beram uma formação geral em técnicas de entre-
vistas e formação específica dos conteúdos deste 
questionário. O Questionário da Escola foi dirigido 
ao Coordenador Escolar COSI que reportou sobre 
os seguintes itens:

• Informação detalhada relativa a frequência de 
aulas de educação física;

• Acessibilidade a alimentos – oferta de ali-
mentos e bebidas dentro do recinto escolar, 
incluindo máquinas de venda, bufetes e 
cantina/refeitório;

• Caraterísticas do ambiente físico escolar 
(recreios exteriores/interiores);

• Iniciativas de promoção de estilos de vida 
saudáveis de âmbito escolar;

• Presença de iniciativas de marketing e publici-
dade de alimentos e bebidas dentro do recinto 
escolar.

Os Questionários da Família (Formulário de Re-
gisto para a Família) são preenchidos pelos pais ou 
encarregados de educação. Habitualmente, no dia 
da visita os examinadores entregam os questio-
nários ao professor da turma selecionada que se 
responsabiliza pela articulação com a família rela-
tivamente à entrega, esclarecimento de dúvidas
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e recolha dos mesmos. Com exceção da Madei-
ra, onde o examinador entregou diretamente a 
cada criança o respetivo questionário em enve-
lope fechado e endereçado ao encarregado de 
educação da criança, as restantes regiões cum-
priram com este procedimento. O questionário 
da família compreendia uma série de questões 
relacionadas com o ambiente familiar da criança 
designadamente sobre:

• Estilo de vida da criança, designadamente a 
frequência do consumo alimentar e os pa-
drões de atividade física, comportamentos 
sedentários e hábitos de sono;

• Caraterísticas sociodemográficas e de saúde 
da Família.

O Questionário do Examinador (Formulário de 
Registo para o Examinador) foi administrado, no 
dia da visita à Escola, através de entrevista direta 
a cada criança pelos Examinadores COSI com for-
mação específica sobre os conteúdos deste ques-
tionário. O Questionário do Examinador incluía as 
seguintes questões:

• Dados sobre a data de nascimento, sexo, local 
de residência, turma e ano escolar da criança;

• Data e hora de avaliação, consentimento in-
formado da criança;

• Avaliação antropométrica (peso, estatura);

• Toma do pequeno – almoço;

• Alimentos consumidos ao pequeno-almoço;

• Consumo de fruta e sopa no dia anterior ao da 
avaliação.

2.9 Avaliação antropométrica

A avaliação antropométrica foi realizada após 
o consentimento informado do encarregado de 
educação e da criança e seguiu as orientações es-
pecíficas que constavam no Manual do Exami-
nador COSI. As técnicas de medição estavam de 
acordo com a estandardização de procedimentos 
recomendados pela OMS/Europa no seu proto-
colo metodológico comum do COSI/Europa e que 
foram integrados no Guia de Avaliação do Estado 
Nutricional Infantil e Juvenil ²³ e compreenderam 
uma pesagem e duas medições de estatura.

2.10 Classificação do estado nutricional

Através das medidas de peso/estatura foi calcu-
lado o Índice de Massa Corporal (IMC) utilizando 
a fórmula peso(kg)/estatura(m)². Para o valor de 
estatura, foi utilizada a média das duas estaturas 
medidas em cada criança participante no estudo 
COSI. 

O COSI Portugal optou por apresentar os seus re-
sultados de acordo com os dois critérios mais 
utilizados na literatura científica internacional, 
inclusive aquela da Organização Mundial da 
Saúde²², facilitando assim a comparabilidade 
intra e inter países. Os dois critérios de diagnósti-
co utilizados foram:

Critério da International Obesity Task Force (IOTF) 

Corresponde ao critério proposto por Cole e col. 
(2000)⁸ dos 2 aos 18 anos. Define baixo peso, ex-
cesso de peso e obesidade quando o IMC para a 
idade é respetivamente: <18,5 kg/m² ; ≥25 kg/m² 
e ≥30 kg/m² correspondentes à idade adulta.
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Critério da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

Utiliza as curvas de crescimento para crianças dos 
5 aos 19 anos publicadas pela OMS⁹ em 2007. 

Define excesso de peso (pré-obesidade + obe-
sidade) quando o IMC/idade é igual ou superior 
a +1 desvio padrão (DP) da mediana da refe-
rência, equivalente ao P85 e coincidente com o 
IMC de 25_kg/m² na idade adulta. Igualmente o 
IMC/idade ≥ +2DP (equivalente ao P97), coinci-
dente aos 19 anos com o IMC= 30 kg/m² é consi-
derado o ponto de corte para obesidade. 

Define baixo peso através do ponto de corte de 
IMC/idade ≤ -2 DP(equivalente ao P3).

2.11 Análise de dados

O questionário do examinador e o questioná-
rio da família foram enviados para o respetivo 
Coordenador Regional COSI para validação, as-
segurando o preenchimento dos questionários 
designadamente no que concerne ao código de 
cada criança. Os dados do Questionário da Escola 
foram inseridos e/ou validados pelo respetivo Co-
ordenador Regional COSI. No caso de LVT, este 
trabalho foi efetuado pelos Examinadores das 
Equipas COSI Locais.

Foi implementado também um sistema de ope-
racionalização online através de uma plataforma 
onde os Coordenadores Regionais e os Examina-
dores através de um utilizador próprio e palavra-
passe individual puderam realizar o seguinte: 

• consultar todo o material respeitante à corre-
ta implementação do projeto, nomeadamente 
as listagens das escolas, os guias para o correto 

preenchimento dos questionários assim como 
o protocolo para as medições antropométricas; 

• aceder à impressão dos questionários Exami-
nador, Família e Escola: 

• efetuar o preenchimento online dos ques-
tionários do Examinador e da Escola ou 
seja, cada examinador após o correto pre-
enchimento em papel do questionário do 
Examinador, teve a responsabilidade de 
preencher o mesmo online de forma a se 
garantir a dupla entrada das variáveis garan-
tindo uma melhor fiabilidade dos dados. Aos 
Coordenadores Regionais foi atribuída a res-
ponsabilidade de preencher e/ou validar os 
questionários da Escola em papel e na plata-
forma colaborativa.

Cumprindo um sistema de organização pré-es-
tabelecido pela Coordenação Nacional, os ques-
tionários foram encaminhados para a estação 
de leitura nacional. Foi utilizado um software de 
leitor ótico (TeleformTM) como sistema de entra-
da de dados. O template dos três Questionários 
– Examinador, Família e Escola – foi desenhado 
através da aplicação da ferramenta designer pre-
sente no software e hardware do sistema Tele-
formTM. Na recolha de dados o questionário foi 
digitalizado e usado o reconhecimento ótico de 
carateres. Foram realizadas múltiplas revisões 
de forma a verificar inconsistências nos dados. 
Foram feitos múltiplos back-ups pelo data mana-

ger. Posteriormente, os dados foram exportados 
para uma base de dados SPSS (versão 22) utiliza-
da para a análise estatística dos dados.
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Os critérios de inclusão para análise foram: 

1. consentimento informado dos pais/encarrega- 
dos de educação e das crianças no momento 
da avaliação; 

2. data de nascimento e data do dia de avaliação 
antropométrica das crianças; 

3. crianças entre os 6,00 e 8,99 anos de idade; 

4. crianças sem incapacitação e/ou deficiência

5. peso em quilogramas (kg) e estatura em centí-
metros (cm) para o cálculo do IMC. 

A confiabilidade dos dados foi avaliada recor-
rendo-se à análise de réplicas das medidas ob-
tidas em diferentes momentos de tempo. Para 
as repetições de uma medida de peso e de duas 
medidas de estatura, foram previamente sele-
cionadas, a cada 10, uma criança que se subme-
teria às réplicas das medidas contribuindo para 
um total de 10% de reprodutibilidade. A confiabi-
lidade das medidas antropométricas foi avaliada 
através do cálculo do coeficiente de correlação 
de Pearson e do teste t-student para duas amos-
tras emparelhadas entre as medições. Conse-
guiu-se replicar as medidas de peso em 990 
crianças e de estatura em 992 crianças, corres-
pondendo em ambos os casos a 16,7%.

Foram realizadas estatísticas descritivas como 
médias, valores mínimos e máximos e desvio 
padrão (DP) para variáveis quantitativas. Para va-
riáveis qualitativas, utilizou-se essencialmente 
contagens e proporções. Procedeu-se ao cálculo 
de intervalos de confiança a 95% para os valores 
médios e proporções. Para verificar a existência 

de associações entre variáveis qualitativas utili-
zou-se o teste Qui–Quadrado. 

O valor médio entre duas amostras indepen-
dentes foi testado através do teste paramétrico 
de t-student. Quando o pressuposto de aplicabi-
lidade do teste paramétrico (normalidade) não 
foi assumido, utilizou-se como alternativa o teste 
não paramétrico de Mann-Whitney. 

Para comparação dos valores médios em mais de 
duas amostras independentes foi utilizado o teste 
paramétrico ANOVA. Quando os pressupostos de 
aplicabilidade deste teste (normalidade e homo-
cedasticidade) não foram assumidos, utilizou-
se como alternativa o teste não paramétrico de 
Kruskal-Wallis. 

Considerou-se existirem diferenças estatistica-
mente significativas quando o valor de prova (p) 
foi menor que 0,05.

2.12  Comparabilidade entre fases

Para efeitos de comparabilidade entre a última 
fase (2010) e a presente (2013) optámos por uti-
lizar os mesmos critérios de inclusão nas duas 
amostras.
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3.1  Participação de escolas e crianças no estudo

Na 3ª fase do estudo COSI Portugal (2013) partici-
param 196 escolas do 1º ciclo do Ensino Básico das 
200 previamente selecionadas, tendo sido conse-
guido 100% de participação em todas as regiões 
excepto na região de LVT (91,8%) (Tabela IV). 

Em comparação com a primeira e segunda fase do 
estudo, registou-se um acréscimo na taxa de parti-
cipação de escolas na 3ª fase: 95,8% (2008), 93,1% 
(2010) e 98,0% (2013).

Foram propostas 7434 crianças do 1º Ciclo do 
Ensino Básico para a 3ª fase do estudo COSI Por-
tugal (2013). Não foram obtidos 888 (11,9%) 
consentimentos informados, 315 (4,2%) crianças 
não estavam presentes no dia da avaliação e 296 
(4,0%) não cumpriam os critérios de inclusão para 
análise (Tabela V). Foram incluídos para análise 
5935 crianças (79,8%) com idades compreendi-
das entre os 6,00 e 8,99 anos. A percentagem 
de participação de crianças na 3ª fase (2013) foi

inferior comparativamente à 1ª fase (2008) e 
superior à 2ª fase (2010): 81,0%, 78,6%, respeti-
vamente. Verificou-se ainda que contrariamente 
à 1ª e 2ª fase, onde a região do Norte⁵,⁶ foi a que 
incluiu maior número de crianças participantes, 
na 3ª fase a região com maior numero de crian-
ças participantes foi a de Lisboa e Vale do Tejo 
(n=2128) (Tabela V).

Tabela V – Participação das crianças no estudo, por região.

Norte Centro LVT Alentejo Algarve Açores Madeira
Portugal

Região

Participação

Total de crianças 
propostas

Sem consentimento¹

Ausência no dia da 
avaliação

Outros critérios de 
exclusão²

Inclusão para análise

n

2139

181

60

41

1857

%

28,8

2,4

0,8

0,6

31,3

n

1140

96

94

29

921

%

38,5

6,1

1,2

2,6

35,9

n

234

35

5

13

181

%

3,1

0,5

0,1

0,2

3,0

n

590

75

36

0

479

%

7,9

1,0

0,5

0

8,1

n

132

0

25

7

100

%

1,8

0

0,3

0,1

1,7

n

335

47

3

16

269

%

4,5

0,6

0,0

0,2

3,6

n

7434

888

315

296

5935

%

100

11,9

4,2

4,0

79,8

%

15,3

1,3

1,3

0,4

15,5

n

2864

454

92

190

2128

1  -  Sem consentimento informado do encarregado de educação ou sem autorização da criança para ser medida    2 - Critério de exclusão: criança incapacitada, idade 

inferior a 6,00 anos e superior a 9,00

Tabela IV – Participação das escolas no estudo, por 
região.

Escolas 
propostas

Escolas 
participantes

Turmas 
participantes

n

68

48

49

11

16

4

4

200

n

68

48

45

11

16

4

4

196

%

100,0

100,0

91,8

100,0

100,0

100,0

100,0

98,0

n

132

92

149

17

31

8

8

437

n - número de casos válidos

Região

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Madeira

Açores

Portugal

3.  Resultados
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De acordo com a Tabela VI, verificou-se que a 
distribuição por sexo foi semelhante, já que 2983 
crianças (50,3%) eram do sexo feminino e 2952 
(49,7%) do sexo masculino.

A Tabela VII apresenta os dados das crianças par-
ticipantes no estudo por sexo e idade. 44,6% das 
crianças tinham 7 anos (7,00-7,99) no momen-
to do estudo. Verificou-se que este grupo etário 
distribui-se de semelhante forma na 1ª e 2ª fase 
do estudo (51,8% e 48,8% respetivamente).

Os dados obtidos do Questionário da Família, re-
ferentes à participação das famílias por região 
podem ser consultados na Tabela VIII. Foram pro-
postas 6177 famílias e participaram 5680 (91,9%). 
A região do Algarve foi a que teve maior partici-
pação (100%), seguindo-se as Regiões do Centro 
(94,8%), da Madeira (94,6%), do Norte (94,0%), 
dos Açores (91,4%), de LVT (88,1%) e por fim 
do Alentejo (83,2%). Na primeira fase do estu-
do (2007/2008), a percentagem de participação 
das famílias foi de 83,8%, na segunda fase foi de 
84,2%, verificando-se assim um acréscimo na ter-
ceira fase (2012/2013) (91,9%).

n - número de casos válidos

NorteSexo Centro LVT Alentejo Algarve Açores Madeira
Portugal

Região

Masculino

Feminino

 

905

48,7

952

51,3

 

n

%

n

%

 

468

50,8

453

49,2

 

91

50,3

90

49,7

 

244

50,9

235

49,1

 

51

51,0

49

49,0

 

136

50,6

133

49,4

 

2952

49,7

2983

50,3

 

1057

49,7

1071

50,3

Tabela VI – Distribuição percentual das crianças participantes por sexo e região.

n - número de casos válidos

MasculinoIdade 
(anos)

Feminino Total

Sexo

n 

910

1316

757

2983

n 

1778

2647

1510

5935

% 

30

44,6

25,4

100

 %

29,4

45,1

25,5

49,7

Tabela VII – Distribuição percentual das crianças 
participantes por sexo e idade.

 n

868

1331

753

2952

% 

30,5

44,1

25,4

50,3

  

6,00-6,99

7,00-7,99

8,00-8,99

Total

n - número de casos válidos

Famílias propostas Famílias participantes

n 

1770

879

2059

159

456

262

96

5680

Tabela VIII – Participação das famílias no estudo 
por região.

 n

1883

927

2338

191

456

277

105

6177

% 

94,0

94,8

88,1

83,2

100

94,6

91,4

91,9

Região

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Madeira

Açores

Portugal
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3.2 Caraterísticas antropométricas (medidas 
de peso e estatura médios) da população 
em estudo 

As crianças incluídas no estudo foram avaliadas 
quanto às suas caraterísticas antropométricas 
(estatura e peso) a partir das quais foi calculado 
o Índice de Massa Corporal (IMC).

A Tabela IX apresenta os valores médios de esta-
tura, peso e IMC por sexo, região e idade. No que 
respeita à estatura, os rapazes apresentaram va-
lores médios superiores em comparação com as 
raparigas, sendo as crianças da região Centro e 
com 8 anos de idade as mais altas. As diferenças 
entre sexo, região e idade para a estatura foram 
estatisticamente significativas (p<0,05).

 

a – Teste Mann-Whitney      b – Teste Kruskal-Wallis

Estatura (cm) Peso (kg) IMC (kg/m2)

p-value

<0,001a

0,032b

<0,001b

Tabela IX – Valores médios de estatura, peso e IMC por sexo, região e idade.

Média

125,9

125,2

125,5

126,0

125,4

124,4

125,1

125,8

124,9

120,6

126,0

130,5

Média 

27,1

27,0

27,0

27,5

27,2

26,7

26,6

26,0

25,6

24,2

27,2

30,2

p-value 

0,728a

<0,001b

<0,001b

 

Masculino

Feminino

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Açores

Madeira

6

7

8

Sexo

Região

Idade 
(anos)

Média 

16,9

17,1

17,0

17,1

17,1

17,1

16,8

16,3

16,3

16,6

17,0

17,5

p-value 

0,029a

<0,001b

<0,001b
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Figura 2:      Estado nutricional em 2008, 2010 
e 2013 de acordo com o critério de 
classificação da OMS.

Figura 3:      Estado nutricional em 2008, 2010 
e 2013 de acordo com o critério de 
classificação da IOTF. 

6,3

25,0

8,2

6,1

26,3

9,3

4,8

28,1

8,9

0 10 20 30

Baixo Peso

Obesidade

%

Excesso de Peso
( incluindo obesidade)

IOTF 2008

IOTF 2010

IOTF 2013

2,7

31,6

13,9

0,8

35,7

14,7

1

37,9

15,8

0 10 20 30 40

%

Baixo Peso

Obesidade

Excesso de Peso
( incluindo obesidade)

OMS 2008

OMS 2010

OMS 2013
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3.3 Estado Nutricional das crianças do 1º ciclo 
do Ensino Básico em Portugal

O estado nutricional das crianças, avaliado de 
acordo com os critérios da OMS e IOTF, está re-
presentado na Figura 2 e 3.

De acordo com o critério da OMS (Figura 2), 
31,6% das crianças apresentaram excesso de 
peso (incluindo obesidade), sendo 13,9% obesas. 
Comparando estes dados com os da 2ª fase 
(2010), a prevalência de baixo peso aumentou de 

0,8% (2010) para 2,7% (2013) e por outro lado, a 
prevalência de excesso de peso e de obesidade 
diminuiu de 35,7% (2010) para 31,6% (2013) e de 
14,7% (2010) para 13,9% (2013), respetivamente.

De acordo com o critério da IOTF, 25,0% das 
crianças tinham excesso de peso e 8,2% obesi-
dade (Figura 3). A prevalência de baixo peso au-
mentou de 6,1% (2010) para 6,3% (2013), a de 
excesso de peso diminuiu de 26,3% (2010) para 
25,0% (2013) e a de obesidade diminuiu de 9,3% 
(2010) para 8,2% (2013).
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n – número de casos válidos      IC 95% –  Intervalo de confiança a 95%      Diferenças entre rapazes e raparigas (Teste Qui-Quadrado)

Tabela X – Estado nutricional por idade e sexo (critérios IOTF e OMS).

Baixo peso
Excesso de Peso

(incluindo obesidade)
Obesidade Baixo peso

Excesso de Peso
(incluindo obesidade)

Obesidade P valueP value

IOTF OMS

 

6 anos

Rapazes

Raparigas

Total

7 anos

Rapazes

Raparigas

Total

8 anos

Rapazes

Raparigas

Total

n

868

910

1778

1331

1316

2647

753

757

1510

n

40

65

105

66

94

160

37

64

101

%

4,6

7,1

5,9

5,0

7,1

6,0

4,9

8,5

6,7

%

21,3

22,2

22,3

24,1

27,2

25,3

30,0

26,8

28,4

IC 95%

19,4-23,2

20,3-24,1

20,4-24,2

22,5-25,7

27,2-28,9

23,6-27,0

27,7-32,3

24,6-29,0

26,1-30,7

n

60

60

122

107

102

209

88

67

155

%

6,9

6,6

6,9

8,0

7,8

7,9

11,7

8,9

10,3

IC 95%

5,7-8,1

5,5-7,8

5,7-8,1

7,0-9,0

6,8-8,8

6,9-8,9

10,1-13,3

7,5-10,3

8,8-11,8

n

11

8

19

11

17

28

29

30

59

%

1,3

0,9

1,1

0,8

1,3

1,1

3,9

4,0

3,9

IC 95%

0,8-1,8

0,5-1,3

0,6-1,6

0,5-1,1

0,9-1,7

0,7-1,5

2,9-4,9

3,0-5,0§

2,9-4,9

n

221

265

486

427

496

923

316

318

634

%

25,5

29,1

27,3

32,1

37,7

34,9

42,0

42,0

42,0

IC 95%

23,5-27,5

27,0-31,2

25,2-29,4

30,3-33,9

35,9-39,5

33,1-36,7

39,5-44,5

39,5-45,5

39,5-44,5

n

68

99

167

176

199

375

152

148

300

%

7,8

10,9

9,4

13,2

15,1

14,2

20,2

19,6

19,9

IC 95%

6,6-9,0

9,5-12,3

8,0-10,8

11,9-14,5

13,7-16,5

12,9-15,5

18,2-22,2

17,6-21,6

17,9-21,9

IC 95%

3,6-5,6

5,9-8,3

4,8-7,0

4,2-5,8

6,1-8,1

5,1-6,9

3,8-6,0

7,1-9,9

5,4-8,0

n

194

202

396

321

358

669

226

203

429

Idade
 

0,094

0,043

0,015

 

0,174

0,022

0,918
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De acordo com os dois critérios de classificação 
do estado nutricional verificou-se que as crian-
ças com 8 anos de idade foram as que apresen-
taram valores médios de excesso de peso mais 
elevados comparativamente com as crianças de 
6 e 7 anos de idade. As diferenças estatistica-
mente significativas para o estado nutricional 
entre sexos, apenas se observaram nas crianças 
de 7 anos (p<0,05), onde as raparigas mostra-
ram quase sempre maior prevalência de baixo 
peso, excesso de peso e obesidade (Tabela X).

A Tabela XI apresenta o estado nutricional das 
crianças por região em 2010 e 2013 de acordo 
com o critério de diagnóstico da IOTF. A prevalên-
cia de baixo peso manteve-se semelhante entre 
as duas fases. A prevalência de obesidade e de 
excesso de peso diminui de 2010 para 2013, no 
entanto estas diferenças não foram estatistica-

mente significativas (p>0,05). Verificou-se que 
a Região do Algarve foi a que apresentou maior 
prevalência de baixo peso (12,7%) em 2010 e no 
ano de 2013  foi a Região dos Açores (13,0%). Re-
lativamente ao excesso de peso (incluindo obesi-
dade), em 2010 a Região dos Açores e em 2013 
a região de Lisboa e Vale do Tejo foram as que 
apresentaram maior prevalência; 31,6% e 26,2%, 
respetivamente. Por último, no que respeita 
à prevalência de obesidade, esta foi maior na 
Região da Madeira na 2ª fase (12,5%), e maior na 
Região Centro na 3ª fase (9,1%). 

Apesar das diferenças observadas entre 2010 e 
2013, apenas nas Regiões do Norte e da Madeira 
é que foi verificado diferença estatisticamente 
significativa (p<0,05) nas prevalências de baixo 
peso, excesso de peso e obesidade (Tabela XI)
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Teste Qui-quadrado: diferenças entre o estado nutricional na segunda (2010) e na terceira fase (2013)       IC95%-intervalo de confiança a 95%.

Tabela XI – Estado nutricional por região de acordo com o critério da IOTF, em 2010 e 2013.

Baixo peso
Excesso de Peso 

(incluindo obesidade)
Obesidade Baixo peso

Excesso de Peso 
(incluindo obesidade)

Obesidade P value

Região

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Açores

Madeira

Total

%

5,7

6,3

6,7

9,5

12,7

5,1

3,4

6,2

IC 95%

4,6-6,8

4,7-7,9

5,0-8,4

4,6-14,3

7,5-17,8

0,2-10,0

1,6-5,2

5,5-6,9

%

26,1

24,9

28,7

20,4

15,2

31,6

30,2

26,3

IC 95%

7,8-10,6

6,3-9,9

7,7-11,9

4,1-13,5

3,0-11,0

1,8-13,4

9,3-15,7

8,4-10,1

%

5,3

6,0

5,5

6,1

9,2

13,0

12,3

6,3

IC 95%

4,2-6,3

4,5-7,5

4,6-6,5

2,8-9,9

6,7-11,9

6,0-20,0

8,6-16,4

5,7-7,0

%

25,3

25,9

26,2

24,3

23,4

19,0

17,8

25,0

IC 95%

22,1-28,1

21,7-30,3

23,4-29,1

15,5-34,3

17,7-29,2

8,0-32,0

11,9-24,5

24,0-26,1

%

8,1

9,1

8,7

8,8

7,5

5,0

4,8

8,2

IC 95%

6,8-9,3

7,3-11,1

7,5-9,9

5,0-13,3

5,0-10,0

1,0-10,0

2,6-7,4

5,4-10,2

 

0,008

0,294

0,705

0,819

0,542

0,127

0,000

0,002

IC 95%

24,0-28,2

22,0-27,8

25,5-31,9

13,7-27,1

9,6-20,7

21,3-41,9

25,8-34,6

24,9-27,7

%

9,2

8,1

9,8

8,8

7,0

7,6

12,5

9,3

IOTF 2010 IOTF 2013

Teste Qui-quadrado: Diferenças entre o estado nutricional na segunda (2010) e na terceira fase (2013)       IC95%-intervalo de confiança a 95%.

Tabela XII – Estado nutricional por região de acordo com o critério da OMS, em 2010 e 2013.

Baixo peso
Excesso de Peso 

(incluindo obesidade)
Obesidade Baixo peso

Excesso de Peso 
(incluindo obesidade)

Obesidade P value

Região

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Açores

Madeira

Total

%

0,6

0,6

1,3

1,5

1,3

—

0,2

0,7

IC 95%

0,2-1,0

0,1-1,1

0,-2,1

0-3,5

0-3,1

—

0-0,6

0,4-1,0

%

37

33,6

36,6

29,5

22,6

40,5

38,5

35,6

IC 95%

12,6-16,0

10,7-15,3

14,4-19,6

5,8-16,0

5,9-15,5

4,4-18,4

14,3-21,7

13,5-15,7

%

1,2

5,0

2,3

0,6

2,7

4,0

3,0

2,7

IC 95%

0,8-1,7

3,7-6,5

1,7-3,1

0,0-1,7

1,5-4,4

1,0-8,0

1,1-5,2

2,3-3,1

%

33,5

38,0

33,9

35,9

30,0

24,0

26,0

31,6

IC 95%

30,2-36,9

33,1-43,1

30,8-37,1

24,9-47,5

23,8-36,4

12,0-38,0

18,3-34,2

30,4-32,8

%

13,6

17,8

15,2

14,4

15,2

10,0

10,8

13,9

IC 95%

12,1-15,1

15,4-20,2

13,7-16,7

9,4-19,9

12,1-18,4

4,0-17,0

7,1-14,5

13,0-14,8

 

0,003

0,074

0,000

0,034

0,836

0,004

0,867

0,000

IC 95%

34,7-39,3

30,4-36,8

33,2-40,0

22,0-37,0

16,1-29,1

29,7-51,3

33,8-43,2

34,1-37,1

%

14,3

13,0

17,0

10,9

10,7

11,4

18,0

14,6

IOTF 2010 IOTF 2013
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A Tabela XII apresenta o estado nutricional das 
crianças por região em 2010 e 2013 de acordo 
com o critério de diagnóstico da OMS. No total 
verificou-se um aumento na prevalência de baixo 
peso e uma diminuição na prevalência de excesso 
de peso e obesidade e estas diferenças foram es-
tatisticamente significativas (p<0,05). Verificou-
se que na 2ª fase a Região do Alentejo registou 
a maior prevalência de baixo peso (1,5%) e na 3ª 
fase a maior prevalência de baixo peso foi obser-
vado na Região do Centro (5,0%). Em relação à 
prevalência de excesso de peso, a Região que apre-

sentou maior prevalência foi a Região dos Açores 
em 2010 (40,5%) e em 2013 a maior prevalência de 
excesso de peso foi observado na Região do Centro 
(38,0%). No que respeita à prevalência de obesida-
de verificou-se que esta foi maior na Região da 
Madeira (18,0%) na 2ª fase do estudo e na Região 
Centro (17,8%) na 3ª fase. Quanto às prevalências 
totais verificaram-se diferenças estatisticamente 
significativas (p<0,05) entre as duas fases para 
todas as Regiões, com exceção das Regiões da Ma-
deira e Algarve (p>0,05).
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Foi ainda avaliado, de acordo com os diferen-
tes critérios, o estado nutricional por tipologia de 
áreas urbanas. Cinco das sete regiões portugue-
sas foram classificadas como predominantemen-
te urbanas (APU): Norte, Centro, LVT e Madeira 
e Açores. Nenhuma região foi classificada como 
mediamente-urbana (AMU) e as regiões do Alen-
tejo e do Algarve foram classificadas como re-
giões do país predominantemente rurais (APR) 
(Tabela XIII).

De acordo com o critério da OMS, a prevalên-
cia do excesso de peso foi semelhante nas três 
tipologias de áreas urbanas (Tabela XIV) (APU: 
35,5%, AMU: 33,7%; APR: 31,8%) sendo que nas 
APU foi registada a maior prevalência de excesso 
de peso (35,5%).A tipologia AMU foi a que apre-
sentou maior prevalência de obesidade (15,8%) 
e a APR que apresentou valores médios meno-
res (13,7%). Relativamente ao baixo peso, a tipo-
logia que apresentou maior prevalência foi a APR 
(1,1%) e a AMU a menor prevalência (0,9%).

APU AMU APR Total

Regiões

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

Madeira

Açores

Total

n

1144

555

1347

55

162

135

86

3484

%

61,6

60,3

63,5

30,6

34,0

50,2

86,0

58,9

n

436

137 

456

35

132

50

3

1244

%

14,9

24,7

15,0

50,0

38,2

31,2

11,0

20,1

n

1856

921

2120

180

476

269

100

5920

%

23,5

14,9

21,5

19,4

27,7

18,6

3,0

21,0

n

276

227

317

90

182

84

11

1187

Tipologia de áreas urbanas

Tabela XIII – Caraterização de regiões por tipologia de área urbana.

Baixo peso

Tipologia de áreas 
urbanas

Excesso de peso 
(incluido obesidade)  Obesidade

 
 

APU

AMU

APR

Total

%

1,0

0,9

1,1

1,0

IC 95%

0,8-1,3

0,7-1,1

0,8-1,4

0,7-1,2

%

35,5

33,7

31,8

34,4

IC 95%

12,9-14,7

14,9-16,7

12,8-14,6

13,3-15,1

IC 95%

34,3-36,7

32,5-34,9

30,6-33,0

33,2-35,6

%

13,8

15,8

13,7

14,2

Tabela XIV – Estado nutricional (critério OMS) por tipologia de áreas urbanas.
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IC95% - Intervalo de confiança a 95%.

Estado nutricional
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O COSI Portugal, sistema de vigilância nutricional 
infantil e que produz dados de comparáveis entre 
países da Europa, cumprindo um protocolo meto-
dológico comum do COSI-OMS/Europa, realizou a 
3ª fase do ano letivo 2012/2013, avaliando 5935 
crianças, entre os 6 e os 8 anos, de 196 escolas do 
1º ciclo do Ensino Básico. 

De acordo com o critério da OMS, 31,6% das crian-
ças apresentaram excesso de peso, sendo 13,9% 
obesas. 

Comparando estes dados com os registados na 2ª 
fase (2010), a prevalência de baixo peso aumentou 
de 0,8% (2010) para 2,7% (2013) e, por outro lado, 
a prevalência de excesso de peso e de obesidade 
diminuiu de 35,7% (2010) para 31,6% (2013) e de 
14,7% (2010) para 13,9% (2013), respetivamente. 

A ligeira diminuição na prevalência de excesso de 
peso e obesidade, bem como o ligeiro aumento na 
prevalência de baixo peso, alertam para uma ob-
servação necessariamente cautelosa dos dados 
considerando o contexto das modificações sociais 
e económicas que se vive atualmente em Portu-
gal, as quais podem ter repercussões importantes 
no estado nutricional infantil. 

De notar nos Açores a diminuição, com significân-
cia estatística, da prevalência do excesso de peso 
de 40,5% em 2010 para 24% em 2013, embora 

também associada a um aumento da prevalência 
de baixo peso (4% em 3 anos: 2010-2013), que 
em muito pode corresponder à forte intervenção 
e aplicação intensiva e extensiva de programas 
de abordagem de obesidade infantil nos últimos 
7 anos, nesta região. 

Da mesma forma, na Região Norte, onde tem 
ocorrido um investimento na promoção da saúde, 
e dentro desta, na promoção de uma alimentação 
saudável (concretamente com a implementação 
do Programa Regional PASSE - Programa de Ali-
mentação Saudável em Saúde Escolar), também 
se verificou uma redução, com significado esta-
tístico, na prevalência de excesso peso, entre a 2ª 
e a 3ª ronda. 

O COSI Portugal constitui assim uma ferramen-
ta fundamental que permite a monitorização do 
estado nutricional infantil, a avaliação das ten-
dências de baixo peso, excesso de peso e obe-
sidade, bem como a comparação dos dados com 
os de outros países da região europeia da OMS.

 Este estudo procura ainda providenciar os gover-
nos e os decisores políticos com dados que permi-
tam desenvolver e implementar uma estratégia 
multisetorial e multidisciplinar na abordagem da 
obesidade infantil, com medidas de intervenção 
precoce.

4.  Conclusão
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